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Plenário aprova orientação
psicopedagógica em escolas estaduais

O Plenário aprovou cada administração régio~ suficiente para analisar
ontem, em 10 turno, o Pro- nal. Depois de pedido de a matéria. Antes disso,
jeto de Lei (PL) 2.028/98, verificação de votação fei-  o deputado Raul Lima
da deputada Isabel do tu pelo deputado Durval Neto (PL) utilizou a Tri-
Nascimento (PPB), que Angelo (PT), observou-se buna para encaminhar
cria o Serviço de Orienta- que não havia quórum a votação.
ção Psicopedagógica nas
escolas da rede pública es-
tadual. O projeto tem o
objetivo de prestar orien-

	Funpren e anistia
tação, assistência e apoio	 fiscal na pautapsicológico aos alunos,
atuando na prevenção e	As Comissões de Saúde e de Fiscalização Fi-
no tratamento dos distiír-	nanceira e Orçamentária reúnem-se hoje pela
bios de natureza psíquico-	manhã, para discutir diversas matérias. As
emocional que interferem	9h30min, a Comissão de Saúde vai analisar o
na aprendizagem escolar.	PI- 1.873/98, do governador, que altera a Lei
Caberá ao Serviço realizar	12.462/97, que cria o Fundo Estadual de Pre-
exames psicológicos nos	venção, Fiscalização e Repressão de Entorpe-
educandos e nos educa-	centes (Fnnpren). O projeto inclui um repre-
dores, avaliar os processos	sentante da Polícia Militar na composição do
educativos e "prover	grupo coordenador. A reunião será no
meios para atuar terá-	Plenarinho II.
peuticamente no ambien-	Anistia - As 10 horas, a Comissão de Fiscaliza-
te escolar e familiar do	ção Financeira e Orçamentária aprecia três pro-
aluno". Segundo o proje-	jetos: PL 1.808/98, do deputado Péricles Ferreira
to, a implantação do Ser-	(PSDB), que altera a redação de dispositivo da
viço terá verba orçamen-	Lei 6.763/75 (isenta o produtor rural de deter-
tária. A futura lei será re-	minados tributos e penalidades relativos ao exer-
gulamentada em 90 dias	cício financeiro de 1996 e anteriores); PI- 380/
pelo Executivo, a contar	95, do deputado Almir Cardoso (PT), que insti-
da sua publicação.	 tui o programa de garantias de renda mínima
Sem efeito - Foi torna-	para famílias com filhos em situação de risco; e
da, ainda, sem efeito a	PI- 1.943/98, do TJ, que dispõe sobre o subsídio
votação, em 1° turno,	mensal dos membros do Judiciário. Ele deter-
do PI- 1.194/97, do de-	mina que o subsídio dos desembargadores
putado Sebastião Costa	corresponde a 95°c do subsídio mensal fixado
(PFL), que altera a Lei	para os ministros dos Tribunais Superiores,
11.962/95, que institui as	mantido idêntico referencial, sucessivamente,
regiões administrativas no	entre os subsídios daqueles e os dos demais ma-
Estado redefinindo a vin-	aistrados estaduais.
cniação dos municípios a

cATA :c

Sucessão
O deputado Anderson
Adauto (PMDB), candidato o
Presidência da Assembléia,
concedeu entrevisto coletiva
ontem, no Sala de
Imprensa. Ele falou sobre a
possibilidade de o PSDB e o
PFL integrarem, juntamente
com o grupo que apóia a
candidatura do deputado,
uma chapa de consenso à
sucessão do Mesa da
Assembléia. As negociações
continuam, e é provável
que hoje seja anunciada
alguma decisão O
deputado Anderson Adauto
estava acompanhado dos
deputados Durval Angelo
(PT), Paulo Pettersen (PMDB)
e Gil Pereira (PPB).
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Semana dos Aposentados é encerrada
com evento na Assembléia
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Participaram do encontro, entre outros, o presidente da
Federação dos Aposentados de Minas Gerais, Hermélio

Soares; o ouvidor de Polícia do Estado, José Roberto
Gonçalves de Rezende; e os deputados Raul Lima Neto

(PL) e Maria José Haueisen (PT)
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A Assembléia recebeu diversas men-
sagens do governador Itamar Franco en-
caminhando 23 vetos, totais ou parciais,
a proposições de lei. Os vetos serão apre-
ciados a partir de 10 de fevereiro, quan-
do terá início a próxima legislatura
(1999/2003). As proposições são as se-
guintes:

• 13.990, que estabelece normas para
o abate de animais destinados ao consu-
mo (veto total);

• 14.009, que cria a Ouvidoria
Ambiental do Estado (veto total);

• 14.000, que toma obrigatória a iden-
tificação do proprietário na parte trasei-
ra dos veículos de transporte de carga
(veto total);

• 13.999, que dispõe sobre a implan-
tação do Fundo de Manutenção do Ensi-
no Fundamental e de Valorização do Ma-
gistério (veto total);

• 14.028, que estabelece competência
do Instituto de Previdência dos Servido-
res do Estado de Minas Gerais (Ipsemg)
para arrecadar e aplicar as contribuições
sociais de que trata o parágrafo único do
artigo 149 da Constituição da República
(veto total);

• 13.997, que dispõe sobre a Caixa Be-
neficente dos ex-guardas civis e fiscais de
trânsito de Minas Gerais (veto parcial);

• 13.991, que dispõe sobre o pagamen-
to pelo Estado de honorários a advoga-
do não-defensor público nomeado para
defender réu pobre (veto parcial);

• 14.015, que estabelece norma para
concurso público promovido pelo Esta-
do (veto parcial);

• 14.003, que dispõe sobre a compo-
sição da frota ofici de veículos do Esta-
do e es .unelece incentivo fiscal (veto par-

• 14.053, que cria serventias do foro
extrajudicial nos municípios de Conta-
gem, Antônio Carlos e Monte Azul e Ser-
viço de Notas no município de Carandaí
(veto parcial);

• 14.014, que promove a adequação
da Lei Orgânica do Instituto de Previdên-
cia do Legislativo do Estado de Minas
Gerais (Ipsemg) às normas constitucio-
nais (veto parcial);

• 13.995, que dispõe sobre o pagamen-
to de pensão pela Caixa Beneficente da
Guarda Civil e da Inspetoria de Veículos
de Belo Horizonte (veto total);

• 14.026, que acrescenta parágrafos
ao artigo 10 da Lei 1.515/56, que dispõe
sobre declaração de bens de cidadãos que
exerçam cargo e função pública (veto
parcial);

• 14.027, que altera o parágrafo 1" do
argigo 19 da Lei 9.381/86, que institui o
quadro de pessoal das unidades estadu-
ais de ensino (veto total);

• 14.023, que autoriza o Executivo a
doar a Alvinópolis imóvel que especifica
(veto total);

• 14.008, que autoriza o Executivo a
fazer reverter a Itamarandiba imóvel que
especifica (veto total);

• 13.992, que autoriza o Executivo a
doar imóvel que especifica a Patrocínio
(veto total);

• 14.006, que autoriza o Executivo a
doar à Associação dos Pais e Amigos dos
Excepcionais (Apae) de Sacramento imó-
vel que especifica (veto total);

• 14.004, que autoriza o Executivo a
doar a Lajinha imóvel que especifica
(veto total);

• 13.987, que autoriza o Executivo a
doar a Cruzeiro da Fortaleza imóvel que
especifica (veto total);

• 13.994, que autoriza o Executivo a
doar a Três Corações imóvel que especi-
fica (veto total);

• 13.988, que autoriza o Executivo a
fazer reverter a Campo Verde imóvel que
especifica (vet total);

• 14.02 que autoriza o Executivo a
doar à entidade Assistência Social São
Judas Tadeu, em Uberaba, imóvel que
especifica (veto total).

Aconteceu ontem, na
Assembléia, o encerramen-
to da Semana Nacional do
Aposentado, com a partici-
pação de aposentados, re-
presentantes de entidades
ligadas à questão e deputa-
dos. O evento foi promovi-
do pela Federação dos
Aposentados de Minas Ge-
rais e contou com a partici-
pação dos deputados Maria
José Haueisen (PT) e Raul
Lima Neto (PL). Segundo o
presidente da Federação,
Hermélio Soares, os apo-
sentados vão entrar com
ação direta de inconsti-
tucionalidade contra a co-
brança da contribuição
previdenciária dos inativos,
aprovada recentemente
pelo Congresso Nacional.
Reivindicações - Depois

(28/1/99)
Reunião Ordinária
(14 horas)
PEC 34/97

Do governador, que retira o
exclusividade da empresa es-
tatal na distribuição de gás
canalizado . Prosseguimento
ao votação em 20 turno

PL 1.194/97
Do deoutado Sebastião Cos-
ia, que altera o lei que institui
as Regiões Adm:nisirativas no
Estado. Votação em 10 turno

PEC 23/96
Do deputado Sebastião
Navarro Vieira (PFL), que ex-
clui a p ossibilidade de
tramitação , em regime de ur-
gência, dos p roletos de lei de
Planos plurianuais diretrizes
orçamentários, orçamentos
anuais e Créditos adicionais.
Vota ção em 1° turno

PEC 44/97
Da CPl do Sistema Penitenci
ário, que cria o Coorde-
nadoria de Perícia Oficial Vo-

da solenidade no Legis-
lativo, o grupo teria audi-
ência com o governador
Itamar Franco para entrega
de um documento reivin-
dicatório. O documento so-
licita que o passe livre no
transporte coletivo inter-
municipal para os maiores
de 65 anos seja aplicado em
todo o Estado. Encaminha
também denúncia sobre
desvio da verba destinada
à Previdência Social pelo
governo federal. "Não te-
mos o que festejar, por isso
só podemos protestar",
afirmou Edson Jardim, da
Federação, ao falar sobre a
data. Em Minas Gerais, são
3,6 milhões de aposentados,
sendo 900 mil na Região
Metropolitana de Belo Ho-
rizonte.

loção em - -. turno
PEC 51/98

Do deputado Ermano Batista,
que aumenta o número de re-

resentantes do Legislativo e
do Executivo na Ambel e insti-
tui Órgão deliberativo integra-
do, também, por representan-
tes indicados por prefeitos e
vereadores. Votação em 1°
turno

PEC 52/98
Do deputado Durval Ângelo,
que extingue o Tribunal de
Alçada. Votação em 1° turno

PEC 56/98
Do deputado Anderson
Adauto, aue estabelece que a
alienação de empresa públi-
ca seja precedida de plebisci-
to. Voação em ] turno

PEC 60/98
Do governador, que substitui,
no texto constitucional, a re-
ferência a "instituições finan-
ceiras oficiais" por "instituição
financeira credenciada", em
razão da privatização do

Bemge. Votação em 1° turno
PEC 35/97

Do deputado José Bonifácio,
que estabelece o mês de ou-
tubro como data-base parc
revisão geral da remuneração
do servidor público estadual.
Votação em 20 turno

PRE 2.010/98
Da Comissão de Fiscalização
Financeira e Orçamentária,
que aprova as contas do go-
vernador para o exercício de
1997. Votação em turno úni-
co

PL 1.951/98
Da Procuradoria -Geral de
Justiça, que dis põe sobre o
subsidio mensal dos membros
do Ministério Público. Votação
em l°turno

PL 2.028/98
Da deputada Isabel do
Nascimento, que cria ser-
viço de orientação
psicopedagógica nas esco-
las da rede púbiica. Dis-
cussão em 2° turno

Homngm
A deputada Maria Olívia
(PSDB) homenageou os

deputados que estão
deixando a Casa para

assumirem, em Brasília, o
mandato de deputado

federal. Pediu para que
continuem dando exemplo

de dedicação, humildade e
honradez, com especial

agradecimento ao
presidente da Assembléia,
deputado Romeu Queiroz
(PSDB), que, segundo ela,
honrará o nome de Minas

no Congresso Nacional.
Referindo-se àqueles que

foram eleitos e àqueles
que deixam o Legislativo, a

deputada enfatizou a
importância da tarefa de

defender o Poder com
independência e atender

aos interesses do povo.
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• Comissão de Saude (Plenarinho II) - discussão e vota-
ção de parecer sobre o PL 1.873/98, do governador,
que altera a Lei 12.462/97, que cria o Fundo Estadu-
al de Prevenção, Fiscalização e Repressão de Entor-
pecentes Funpren)

10 horas
• Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

(Plenarinho III) - discussão e votação de parecer so-
bre os PLs 1.808/98, da deputado Péricles Ferreira,

que altera o redação de dispositivo da Lei
6.763/75 (anistia fiscal); 380/95, do deputado
Almir Cordoso, que institui o Programa de Garanti-
as de Renda Mínima para Famílias com Filhos em
Situação em Risco; e 1.943/98, do presidente do
Tribunal de Justiça, que dispõe sobre o subsídio
mensal dos membros do Poder Judiciario

14 horas

• Reunião Ordinária (Plenário)

Site do Procon Assembléia tem
número recorde de acessos

A procura pelo site do
Procon Assembléia na
homepage do Legislativo
mineiro na Internet tem
sido intensificada nos ú1-
timos dias. Somente na úl-
tima terça-feira e até o iní-
cio da tarde de ontem,
mais de 17 mil acessos ao
site tinham sido regis-
trados. O órgão tem orien-
tado os consumidores so-
bre o que fazer com seus

contratos com correção
cambial, após a maxides-
valorização do Real. Na
sede do Procon Assembléia
(Rua Dias Adorno, 300), os
atendimentos também au-
mentaram.

Foi o Procori Assem-
bléia que elaborou a peti-
ção que a contadora Ma-
ria Lúcia Rezende encami-
nhou ao Juizado de Peque-
nas Causas na última se-

mana, para revisão de seu
contrato, tendo obtido de-
cisão favorável da Justiça.
Do total de acessos ao site,
mais de sete mil referiram-se
às informações sobre os con-
tratos em dólar. A procura
pela petição elaborada pelo
Procon Assembléia e pela
ação coletiva encaminhada
pelo órgão e pelo Movimen-
to das Donas de Casa tam-
bém tem sido intensa.

Durante todo o mês de janeiro, a TV
Assembléia ficará no ar das 12 às 24 horas.
A grade de programação para o mês pre-
vê reprises de alguns dos programas e
eventos mais marcantes da 13s Legislatura,
incluindo debates do Procon Assembléia;
Ciclos de Debates, Fóruns Técnicos e Se-
rninários Legislativos; reuniões de Comis-
sões Parlamentares de Inquérito (CPIs); au-
diências públicas das Comissões Permanen-
tes, com discussões sobre temas de inte-
resse público; e cursos e palestras promo-

vidos pela Escola do Legislativo. Serão
ainda transmitidas noticias sobre a vota-
ção de proposições na sessão extraordi-
nária deste mês. A grade de pro grama-
ção é a seguinte: 12 às 14 horas, Assem-
bléia Debate e Procon Assembléia; 14h às
15h30, Plenário ao Vivo; 15h30 às 17 ho-
ras, Ciclos de Debates; 17 às 19 horas,
reuniões de CPIs e reuniões de Comis-
sões;19 às 21 horas,Escola do Legislativo;
21 às 24 horas, entrevistas e reprise do
Plenário.


